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 Pela República da Guiné -Bissau: 

  
 Pela República de Moçambique:
Pela República Portuguesa: 

  
 Pela República Democrática de São Tomé e Príncipe:
Pela República Democrática de Timor -Leste:

ANEXO

ACORDO DE COOPERAÇÃO CONSULAR ENTRE OS ESTADOS 
MEMBROS DA COMUNIDADE 

DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA (CPLP) 

  

 Resolução da Assembleia da República n.º 29/2014

Constituição de uma comissão parlamentar de inquérito aos 
programas relativos à aquisição de equipamentos milita-
res (EH -101, P -3 Orion, C -295, torpedos, F -16, submarinos, 
Pandur II).

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º e do artigo 178.º da Constituição e da alí-
nea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 5/93, de 1 de março, 

alterada pela Lei n.º 126/97, de 10 de dezembro, e alterada 
e republicada pela Lei n.º 15/2007, de 3 de abril, constituir 
uma comissão parlamentar de inquérito ao processo de ne-
gociação e execução dos contratos de fornecimento e de con-
trapartidas dos programas relativos à aquisição dos equipa-
mentos militares EH -101, P -3 Orion, C -295, torpedos, F -16, 
submarinos e viaturas blindadas de rodas 8×8 Pandur II.

A comissão parlamentar de inquérito terá como objeto:
a) Apurar com rigor os encargos decorrentes dos com-

promissos financeiros assumidos pelo Estado português, 
incluindo os montantes, prestações e condições estabele-
cidos em contratos conexos;

b) Apurar e identificar as obrigações de prestação de 
contrapartidas assumidas pelos fornecedores e apreciar o 
seu atual grau de execução e cumprimento;

c) Aferir a forma como foi acautelado o interesse do 
Estado e do erário público na definição das condições cons-
tantes dos contratos de fornecimento e de contrapartidas 
relativos aos equipamentos abrangidos pelos programas 
atrás referidos, em especial nas cláusulas que limitam a 
responsabilidade dos fornecedores;

d) Assegurar o integral esclarecimento sobre a respon-
sabilidade, por ação ou omissão, dos intervenientes na 
celebração destes contratos, nomeadamente o seu grau 
de conhecimento e envolvimento nas negociações pré-
-contratuais que antecederam aqueles;

e) Avaliar as medidas que foram adotadas face a situa-
ções de incumprimento já conhecidas, bem como as demais 
providências com que se procurou minimizar os impactos 
negativos de obrigações contratuais assumidas;

f) Proceder ao levantamento e à apreciação de todos os 
factos, atos, contratos, estudos, relatórios e deliberações 
que tenham servido de suporte e fundamento à celebração 
dos contratos relativos aos programas sob inquérito.

Aprovada em 21 de março de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 51/2014
de 2 de abril

Um dos vetores essenciais de atuação que o Governo 
tem vindo a desenvolver consiste no reforço significativo 
do combate à fraude e à evasão fiscais, de forma a garantir 
uma justa repartição do esforço fiscal.

Pretende -se, assim, criar mais um instrumento eficaz 
para combater a economia paralela, alargar a base tributável 
e reduzir a concorrência desleal, através de uma atividade 
inspetiva mais eficiente porque dotada de mais meios, 
reduzindo, assim, as situações de evasão fiscal.

Neste sentido, introduzem -se alterações ao regime de 
despesas da Autoridade Tributária e Aduaneira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à terceira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, que aprova 
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a orgânica da Autoridade Tributária e Aduaneira, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 142/2012, de 11 de julho, e 6/2013, 
de 17 de janeiro, introduzindo alterações ao regime de 
despesas.

Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 118/2011, de 15 de dezem-
bro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 142/2012, de 11 de 
julho, e 6/2013, de 17 de janeiro, o artigo 9.º -A, com a 
seguinte redação:

«Artigo 9.º -A
Despesas com a atividade inspetiva

1 — A AT pode, no âmbito da sua ação inspetiva e nos 
termos do presente artigo, realizar despesas sem identi-
ficação do adquirente, nos casos em que o conhecimento 
do circunstancialismo da realização da despesa possa 
comprometer a eficácia e a segurança das atividades de 
inspeção tributária.

2 — As regras de realização das despesas previstas 
no presente artigo são fixadas por despacho do membro 
do Governo responsável pela área das finanças.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte à 
da sua publicação e reporta os seus efeitos a 1 de janeiro 
de 2014.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
março de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque.

Promulgado em 31 de março de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de abril de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




